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			É uma vergonha para a ciência do Brasil que nada tenhamos consagrado de nossos trabalhos ao estudo de línguas e das religiões africanas. Quando vemos homens como Bleek, refugiar-se dezenas e dezenas de anos nos centros da África somente para estudar uma língua e coligir uns mitos, nós que temos o material em casa, que temos a África em nossas cozinhas, como a América em nossas selvas e a Europa em nossos salões, nada havemos produzidos neste sentido! (Romero, 1879, p. 99)
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			Apresentação
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			Fazer pesquisa não é fácil, mas é altamente recompensador quando as pesquisas fluem e desencadeiam inúmeras outras pesquisas. Isso é o que considero pesquisa de qualidade: aquela que devolve à sociedade respostas que importam para seu conhecimento e seu desenvolvimento. Se a pesquisa não tem relevância social, creio que ela é apenas mais um pouco de informação que pode ou não fazer diferença na vida de poucos indivíduos. Sendo assim, este trabalho é fruto de pesquisas incessantes e enlouquecedores em busca de desvendar uma história que me foi apresentada no segundo ano de faculdade. 


			Outra coisa muito intrigante que acontece é o fato de que os temas, ora os procuramos, ora eles nos encontram. Eu fui “encontrada” por esse tema das irmandades em uma das aulas de Brasil Colônia. E aqui rendo uma homenagem à minha eterna professora, Mirza Pellicciotta, profunda estudiosa de patrimônio Histórico e Cultural que, ao me apresentar a cidade de Ouro Preto, antiga Vila Rica, o fez com tanta paixão e carinho que foi impossível não notar a importância histórica daquele lugar.


			Como estudávamos escravidão como tema central e a cidade de Vila Rica foi “produtora” de escravos para os trabalhos na mineração, ela mostrava seu vasto acervo fotográfico da cidade. Neste momento, ela mostrou as fotos das inúmeras igrejas (irmandades) que fazem parte da história de cidade e levantou a importância das irmandades negras locais. Imediatamente, parei de prestar atenção em todo o resto e me vi pensando em como irmandades negras poderiam ter importância enquanto o que aprendi sobre escravidão na escola era a condição de que negros eram escravos por sua burrice. Palavras dos livros didáticos que traziam este tipo de informação até uns 15 anos atrás. 


			Pedi que me explicasse como isso era possível. Mesmo sabendo como Irmandades se organizaram em outros lugares, ela alertou para o fato de que, para essa pergunta, a resposta ainda estava para ser respondida. Alguns dias depois, participei de uma palestra do Arquiteto Nestor Goulart Filho e ele tornou a dizer que em Minas Gerais ainda havia muito a se descobrir sobre a vida e atuação dos negros que se espalharam nas mais variadas profissões, incluindo as que eram consideradas nobres no século XVIII, como médicos e advogados – se bem que séculos se passaram e isso não mudou. 


			Estava definido o que eu estudaria por muitos anos depois com amor, carinho e dedicação necessárias a qualquer objetivo traçado. Digo isso porque vi, inúmeras vezes, como pesquisadores em início de caminhada se vêm desesperados quando descobrem que o que estudavam não era tão visceral. Imaginem estudar algo por dez ou quinze anos e descobrir que não gosta do que faz. É desesperador.


			Outro problema que pode desesperar um pesquisador é o fato de começar a procurar bibliografia sobre o assunto e não achar nada específico. Foi o que aconteceu comigo. Como a internet nos anos 2000 ainda não era tão acessível, em aparelhos e em preço, fazia buscas nas bibliotecas mais próximas da cidade de Campinas. Portanto, a biblioteca da Faculdade de Ciências Humanas da Unicamp e da PUC Campinas foram minhas casas inicias.


			Ainda assim, o tema Irmandades Negras com o recorte temporal que eu procurava era difícil de encontrar. As obras clássicas dos autores Caio Cesar Boschi e Julita Scarano, estudadas nos próximos capítulos, foram de fácil acesso, mas elas apresentavam um problema temporal: elas eram das décadas de 1970 e 1980, o que trouxe uma grande diferença de análise em relação às correntes histórico-filosóficas a que pertenciam. Com isso, tive que redobrar os cuidados para que não replicasse ideias que não eram minhas em relação à cultura afro-brasileira que se construiu em Vila Rica.


			Depois de ler as obras, tive que pensar em como continuaria pesquisando um assunto que eu não encontrava estudos específicos, ao menos mais recentes. Tudo que eu encontrava estavam em periódicos do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro criado por D. Pedro II na primeira metade do século XIX (1822) com a intenção de construir a História brasileira. Foram contratados muitos especialistas para esta incumbência. Além de apresentar uma visão de História tradicional durante grande parte de sua existência, ainda esteve nas mãos dos militares durante a ditadura, o que não facilitou discussões profundas sobre sociedade e cultura.


			Para não parar a pesquisa, a saída foi trabalhar com documentos primários, o que não é simples. Os documentos, principalmente em um país em que preservar o passado só importa quando há interesse econômico, sofrem a ação do tempo com rapidez. Mas, graças ao trabalho de um argentino chamado Curt Lange, uma boa parte da documentação primária das Irmandades foi concentrada no Arquivo da Casa do Pilar em Ouro Preto. Lá, encontrei compromissos, livro de receita e de despesa, livros de termos da mesa, livro de entradas, profissões, músicas sacras, relação de compositores das Irmandades de Nossa Senhora do Rosário dos pretos do Alto da Cruz (Santa Efigênia), da freguesia da Antônio Dias e da matriz do Pilar. Uma verdadeira festa.


			Juntando-se aos documentos primários, fiz leituras de todos os tipos sobre o século XVIII referentes a Minas Gerais. Isso me deu base para compreender a dinâmica política, social e cultural daquela época. Li sobre administração, sobre arquitetura, sobre cultura do dominante (português) e dos “dominados” (escravos, libertos, brancos pobres, mestiços). 


			Em meio a essas leituras, em uma das viagens a Ouro Preto – por conta própria –, passando por uma livraria, de longe avistei um livro. Chegando perto, deparei-me com uma preciosidade para o trabalho. O livro A Língua Mina-Jeje no Brasil: um falar africano em Ouro Preto do século XVIII, de Yeda Pessoa de Castro, publicado pela Fundação João Pinheiro, Belo Horizonte, em 2002, coroou todo o aporte teórico organizado até o momento. Este trabalho resgata um “dicionário” escrito por um português chamado Costa Peixoto, em que se pode notar que os africanos naquela cidade forçaram os brancos a falar sua língua. 


			Esse fato me fez pensar que alguma informação na História que eu havia aprendido nos bancos escolares estava no mínimo equivocada. Foi a partir deste momento que a pesquisa ficou mais clara. Ficou mais fácil decidir quais informações caberiam neste trabalho para explicar que as irmandades negras não tiveram só a função econômica de provimento de necessidades físicas, mas que elas tiveram um alcance social impensável para quem lesse história até os anos de 1960, salvo alguns historiadores.


			Descobri uma infinita gama de possibilidades na vida dos escravos mineiros. A pesquisa permitiu perceber que Nestor Goulart Filho estava certo em dizer que ainda há muito a se descobrir e que Mirza Pellicciotta deveria ser clonada aos montes para que todos os estudantes de História possam ter a mesma paixão em conhecer seu passado e entender, por conta disso, seu presente. Que este trabalho cumpra sua função social e ajude os brasileiros a reconhecerem a História que os une e, que desta iniciativa, possam respeitar a todos em suas culturas e preferências.











			[image: ]


			Introdução
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			Nos últimos tempos, a historiografia sobre a escravidão na América Portuguesa conheceu profundas mudanças e alguns enfoques têm se mostrado particularmente produtivos, principalmente aqueles que, partindo da consideração do escravo como agente histórico, romperam com as visões tradicionais que insistiam na coisificação do cativo e também em sua vitimização. Marcados por um esforço empírico redobrado, capaz de documentar a vida do escravo em sua complexidade, foram estudos que lançaram mão de tipos varados de fontes – inventários e testamentos, processos criminais, autos cíveis e registros paroquiais –, ampliando os horizontes da pesquisa histórica e reinterpretando aspectos da organização social e cultural não só dos escravos, como também dos grupos egressos da escravidão. 


			Esses novos estudos sobre os mais variados aspectos da vida cotidiana e política da população negra no Brasil, como a formação da família escrava como fator de manutenção cultural (Robert Slenes e Manolo Florentino), como a resistência econômica (Théo Lobarinhas), que apresenta uma forte ação autônoma da postura do homem trabalhador, romperam com barreiras historiográficas que há muito vinham sendo interpretadas como verdades únicas acerca da escravidão e do escravo, como a teoria da anomia das estruturas familiares e sociais existentes entre escravos e libertos, a ideia da despersonalização diante do regime, a ênfase no desenraizamento que se supõe em torno da adaptação do africano e a certeza de que estes eram desprovidos de cultura.


			A história cultural africana tem características muito peculiares em relação à construção cultural ocidental. Existe uma conexão muito intensa entre religiosidade, música e sua forma de entender a natureza. Os rituais, os tambores, as caixas, “reatualizam e recriam a memória ancestral a todo o momento” (Lucas, 2002, p. 17). Segundo Glaura Lucas, a música é um “[...] dos códigos que traduzem simbolicamente aspectos da visão de mundo daqueles que a vivenciam, e como um meio no qual significados são gerados e transformados” (Lucas, 2002, p. 8).


			Sem dúvida, na busca das fontes da escravidão, os pesquisadores tiveram que lidar com uma série de dificuldades, decorrentes não só da escassez de documentos sobre a vida escrava, mas também daquelas causadas pela incompatibilidade entre as fontes oficiais e a história dos despossuídos ou “dominados”. Em linhas gerais, foi necessário reconstruir a vida social e cultural dos africanos e seus descendentes a partir da leitura de documentos comprometidos com a visão de mundo das classes dominantes. Lançar mão de testemunhos que foram produzidos no esteio do controle social, da disciplina e da repressão é, sem dúvida, uma tarefa árdua e minuciosa, pois, sem a leitura das entrelinhas, corremos o risco de repetir os mesmos passos até então percorridos.


			Nos registros históricos da escravidão, foram raros os depoimentos diretos deixados por essa população, mas ao nos depararmos com os existentes, novas interpretações podem ser elaboradas e discutidas. É o caso do documento que Stuart Schwartz encontrou no Arquivo Público da Bahia (Schwartz, 1977, p. 79), datado do século XVIII, conhecido como Tratado de Paz. Nele, encontram-se explicadas todas as exigências que os escravos impuseram ao senhor para voltarem ao trabalho no engenho Santana, Ilhéus. Queriam a reorganização das tarefas e das condições de trabalho, a divisão sexual e étnica de determinados encargos, manter a posse de suas ferramentas, a necessidade de dias de repouso, a preferência da supervisão de um feitor de sua escolha; requeriam o reconhecimento de suas roças e de outras atividades realizadas de maneira autônoma (a pesca, a roça, o corte de madeira); e reivindicavam o direito a ganhos próprios obtidos nas vendas de seus produtos no mercado de Salvador. 


			Para o autor, essa postura indica o total conhecimento e controle do tempo de trabalho. Ele ainda afirma que esses direitos costumeiros nada mais eram do que acordos e práticas realizados por seu senhor e seus escravos, necessários para a sobrevivência dos plantéis e para viabilizar a teórica dominação escravista (Schwartz, 1977, p. 81). Ao recorrerem à sua força de trabalho para impor certos limites aos desmandos do senhor, as relações passam de senhor e escravos para a de negociantes iguais em busca da melhor solução para ambas as partes. Em nenhum momento as exigências giraram em torno da libertação, mas em torno de uma vivência mais digna e humana de trabalho.


			Com esse traçado e o entendimento de que mais uma vez é possível novas interpretações, o trabalho apresentado não tem a intenção de dar por encerradas as discussões sobre a escravidão da América Portuguesa. Essas discussões podem, inclusive, nos apontar as diferenças que cada região do território desenvolveu em seu processo de formação como sociedade, de acordo com a composição humana à qual foi exposta. 


			Portanto, a intenção é revisar a história das irmandades negras em um espaço geográfico específico que consiste na Capitania das Minas Gerais, especificamente na cidade de Ouro Preto, em um século em que a produção de ouro na cidade atingiu o auge e o declínio muito rapidamente: o VXIII. Outro viés é a análise da população que lá se estabeleceu como moradora e como aventureira, suas culturas e formas de entendimento de mundo que, consequentemente, ajudaram a formar outras formas de expressões culturais, especialmente a cultura negra africana.


			Essa população traz, em sua formação linguístico-histórica, uma relação profunda com a oralidade, forma única de educação que, ao longo dos séculos, se tornou um meio importantíssimo para a manutenção e a reinvenção de sua cultura ligada intrinsecamente às questões de expressão musical. Glaura Lucas, que estuda os rituais do Reinado de Nossa Senhora do Rosário, Minas Gerais, início do século XX, indica que a forte imposição da cultura, baseada na memória ancestral, resultou na manutenção de suas identidades até os dias atuais, apesar de terem sofrido um violento processo de imposição cultural (Lucas, 2002, p. 17). Os ritos dessa Irmandade de Negros, cuja concepção inclui vários elementos, atos litúrgicos e cerimônias, remontam narrativas que, “[...] na performance mitopoética, reinterpretam as travessias dos negros da África às Américas” (Martins, 1997, p. 31).


			Essa encenação indica que as raízes não são esquecidas, apesar de muitas tentativas do Estado, da Igreja e dos senhores terem sido concretizadas na intenção de descaracterizá-los para melhor dominá-los, e que as histórias só são possíveis graças a um sistema educacional eficaz passado de geração para geração e praticado na África antes de os negros serem trazidos ao trabalho forçado na América Portuguesa.


			E como objetivo final, compreender quais os papéis político, econômico e social das Irmandades que permitiram aos escravos e seus descendentes uma ascensão e mobilidade social muito abrangente e que, ainda, viabilizaram meios de luta social contra o sistema escravista e proporcionaram a criação do sentido de comunidade, já que as divisões étnicas não tinham o rigor da sua terra natal. A sociabilidade era tão intensa que os laços de solidariedade desobedeceram às antigas rixas ou divisões milenares entre reinados ou impérios.


			Sabemos que todo o território brasileiro sofreu influência de índios, de portugueses, de negros africanos e seus descendentes, de espanhóis, de franceses, de holandeses, entre outros povos, ao longo de séculos de ocupação e exploração. Porém, ainda estamos longe de desvendar o quanto esses povos contribuíram realmente para a construção de nossa história.


			Nesse sentido, ainda que muito se tenha discutido sobre a escravidão, sobre a trajetória africana em terras portuguesas e sua forma de convivência, abordagens podem ser feitas intencionando levantar traços da cultura negra africana que determinaram toda forma de manifestação moral, religiosa, política e econômica registrada ao longo de todos esses anos. Porém, o século XVIII, em especial, no qual este trabalho se detém, pode nos indicar algumas possibilidades que fizeram dele um momento especial na elaboração de formas de convivência que vão além do que foi antes imaginado.


			O século XVIII, segundo Caio Prado Junior: 


			[...] abre-se com a revolução demográfica que provoca a descoberta do ouro no centro do continente, nas Minas Gerais [...] redistribuiu-se o povoamento da colônia que tomará nova estrutura e feição [...] e nele se concentra uma das maiores parcelas da população colonial. (Prado Junior, 1970, p. 71)


			Com os descobrimentos das minas, o setor econômico ampliou-se com a abertura de novas atividades; multiplicaram-se ofícios, o pequeno comércio e as atividades dos tropeiros, de modo que, ao fim do século, seu papel já era importante em cidades como Recife, Salvador, Rio de Janeiro, Vila Rica, Mariana e São Paulo, afirma Arno Wehling (1999, p. 236).


			Em vários aspectos, a região mineradora foi importante para o desenvolvimento da sociedade mineira. A questão política ganhou nova força com a tentativa de estabelecer regras de conduta e punição mesmo que tenham sido “legislação de circunstância”, como afirma Sérgio Buarque de Holanda (2001, p. 46). Segundo o autor, essas leis eram assim chamadas por serem elaboradas à medida que as situações iam ocorrendo, sem levar em consideração a estrutura social ou as necessidades dos que eram governados. As leis pareciam ser elaboradas mais aos desejos da sorte do que por ações racionalizadas. 


			A questão econômica atraiu muitos homens e mulheres no intuito de conseguir riqueza fácil. O Estado Monárquico Português almejou o mesmo. A questão social e cultural ganhou campo fértil com a pluralidade de “culturas” que ali se estabeleceram. 


			Segundo Eduardo França Paiva, o 


			[...] setecentos na capitania sintetiza a complexidade desta centúria e das anteriores, hospedando temporalidades diversas e gente oriunda de regiões mais diferentes, que carregou consigo distintos comportamentos, heranças culturais, crenças, conhecimentos técnicos, utensílios materiais visões e representações de mundo. (Paiva, 2001, p. 26)


			Sabendo que cada região do território registrou e incorporou esses traços de diferentes formas, respeitando as características regionais e culturais, o mesmo movimento ocorreu em Minas Gerais desde os princípios de sua ocupação no fim do século VXII e início do século XVIII. Nesse período, dentro das características que Eduardo França Paiva apontou, uma quantidade imensa de negros africanos era proveniente da África Ocidental, à qual pertencem os seguintes grupos étnicos: Cabo Verde, Fula, Mina, Nagô e Subaru, provenientes da Costa do Marfim, Guiné e Nação Courana; da África Central Atlântica registram as seguintes etnias: Angola, Basa, Bemba, Benguela, Cabinda, Cassange, Congo, Ganguela, Massangano, Monjolo, Muhembé, Muterno, Quissama, Rebolo e Xamba, que fazem parte de São Tomé; da África Central da Costa do Índico temos Moçambique; e de outras partes denominadas indefinidas pelo autor vieram os Xara, incluindo Nação Fam ou Fon, Cobú ou Kuvu, Nação Ladano, Nação Cambudá, Bique e Moconco (Paiva, 2001, p. 71). 


			Para os mais românticos ou desavisados, ao olharem o gigantesco quadro de etnias, culturas e línguas existentes no continente africano, é possível relacionar exatamente a distribuição deste contingente em terras americanas. Mas o fato é que ao chegarem ao litoral brasileiro, os escravos eram classificados de acordo com o porto de embarque africano. Torna-se, então, muito difícil identificar os verdadeiros locais de origens desses homens e mulheres. De uma forma mais geral, as regiões de Angola, Nigéria, Congo e Guiné foram as maiores fornecedoras de escravos, assim como Moçambique após o século XVIII (Paiva, 2005, p. 19).


			Houve também um fluxo muito intenso de moradores de outros lugares da colônia. Esses, tendo em sua posse escravos ou não, sem distinção de cor ou classe social, vieram por vontade própria no que tangia à sua liberdade para engrossar o caldo da mineração.


			A mineração, que impressionava pela possibilidade de enriquecimento rápido, inflamou desejos e cobiças que fez a população interna – moradores da colônia, soldados, governadores, homens livres ou escravos, pobres – e externa – franceses, holandeses, espanhóis, portugueses –, enfrentar muitos perigos e muitos desafios, causando um remanejamento populacional da América Portuguesa, fazendo dos setecentos um “[...] marco especial para todo o império português” (Paiva, 2005, p. 26).


			Ali, 


			[...] a riqueza era acentuadamente concentrada em poucas mãos, a miséria fazia parte da vida cotidiana dos núcleos urbanos e das áreas rurais, mas conformara-se uma classe intermediária urbana que tornava aquela sociedade diferenciada. (Paiva, 2005, p. 26)


			Os negros escravos, libertos, transitavam livres por essa sociedade em grande quantidade e tinham como objetivo também o ganho de sua estabilidade econômica e social já que, para Marcos Francisco Aguiar (1999, p. 2), existe, por parte da população negra, um movimento que caracteriza uma ação coletiva. Essa ação é construída na sociabilidade confrarial e corporificada através das irmandades negras, em um ambiente de cobiça e enfrentamentos. Caio Cesar Boschi entende que as Irmandades foram erguidas para melhor adaptação à vida escrava e à religião católica (Boschi, 1986). Essa é apenas uma das vertentes que discutem as irmandades negras assumindo o papel de organizadoras plenas da vida social e religiosa. 


			É necessário, porém, definir os conceitos que giram em torno das Irmandades. Em um conceito mais amplo retirado do Dicionário de Língua Portuguesa, Irmandades são representações de religiosos que não recebem ordens sacras (Ferreira, 2001, p. 402). Essa é uma definição mais simples que se refere às irmandades de uma forma geral. Porém, em uma sociedade cujas características físicas, sociais e econômicas distinguiam teoricamente aqueles que mandavam e aqueles que obedeciam, as Irmandades tomaram caráter diferenciado. Elas foram divididas entre negros e brancos. É necessário ressaltar que essa não era a única divisão a ser feita. Existiram Irmandades que, apesar de invocarem um santo de devoção, eram constituídas por pessoas de um mesmo ofício, ou seja, a força que os uniu também foi o trabalho e o ofício de cada indivíduo, além de um santo de devoção comum.


			Embora essas definições sejam de considerável importância, não foram muitos autores que discutiram sua posição política, econômica, social e, principalmente, sua posição de mantenedora de um núcleo cultural.


			Caio Cesar Boschi discute o conceito político-econômico e inicia interpretando as Irmandades como associações de expressão orgânica e local que representavam um canal privilegiado de manifestação em uma sociedade em que a livre formação de entidades políticas era proibida “[...] como condição básica para a própria sobrevivência do sistema colonial” (Boschi, 1986, p. 3). Em seu entendimento, as Irmandades eram entidades coletivas e traziam em seu cerne um conceito individualista de seus membros que as procuravam pelos mais variados problemas – medo da morte, participação social e política (Boschi, 1986, p. 14).


			Boschi faz questão de diferenciar as Irmandades, das confrarias, das uniões pias e das ordens terceiras. As confrarias são associações que têm como objetivo o incremento do culto público. As uniões pias são associações de fiéis erigidas para exercer funções de piedade e caridade. E as Ordens Terceiras assinalavam um grau de prestígio em que a parcela enriquecida da população se concentrava (Boschi, 1986, p. 19-21).


			Na prática, não nos parece que a diferença entre elas tivesse sido muito discrepante em relação a princípios religiosos, porém, no que diz respeito à ordem social e econômica, a diferença era altamente considerável. Ao que veremos mais adiante, dificilmente membros não pertencentes a uma determinada divisão social tinham oportunidade de participar de Irmandades diferentes da sua condição econômica.


			Julita Scarano, embora não nos forneça uma definição clara, nos dá alguns indícios sobre o que entende por Irmandade. Primeiramente, o caráter associativo das Irmandades era ponto fundamental, além de seu caráter religioso e caritativo (Scarano, 1978, p. 25). 


			Scarano lembra, ainda, que o surgimento dessas associações se deu pelo fato de que a administração e os representantes religiosos viviam com desconfianças mútuas. Isso quer dizer que não havia apoio por parte da Coroa ou mesmo da Igreja para a construção de igrejas. Nem brancos, nem negros e pardos e nem associações de ofício tinham ajuda financeira. A cobrança de impostos, inclusive dos padres, era a principal causadora dessas discórdias (Scarano, 1978, p. 16). A população em meio a essas disputas de poder construiu seus templos de devoção à custa de seu próprio dinheiro e, por esse motivo, passaram a ser chamadas de irmandades leigas. A nomenclatura era a mesma para todas: as de brancos, negros, mulatos, músicos ou de qualquer outro ofício.


			Mariza de Soares Carvalho (2000, p. 166), que estuda as irmandades negras na cidade do Rio de Janeiro, não aprofunda a discussão sobre o conceito, mas brevemente indica que eram tradicionalmente organizadas para a devoção e caridade e, segundo a visão da Igreja, para a propagação da doutrina. Ela também destaca o caráter individualista das Irmandades, visto que ocorre uma séria disputa entre as Irmandades de forma geral.


			Marcos Francisco Aguiar (1993, p. 7), que estudou as Irmandades e sua abrangência cultural, define-as como associações leigas de caráter religioso, com fins de culto a um santo ou devoção particular.


			Nesse ambiente, as Irmandades construídas pela população negra – não exclusivamente escrava – se tornaram ponto importante para a manutenção de uma identidade. Para melhor entendimento dessa dinâmica, foi necessário optar pontualmente por algumas delas. Cada Irmandade tem sua particularidade, não podendo, assim, ser estudada como um bloco único e imutável em suas manifestações culturais, pois cada região apresentou características diferentes de acordo com suas próprias possibilidades e em seu próprio tempo.


			Para uma análise mais cuidadosa, analisam-se aqui as Irmandades de Santa Efigênia, Nossa Senhora do Rosário dos Pretos e a Irmandade de São José, todas em Ouro Preto, antiga Vila Rica. Uma delimitação temporal foi necessária para estabelecer em quais momentos as Irmandades estabeleceram maior ou menor possibilidade de mobilidade social: o século XVIII.


			Lembrando que a população africana, quando trazida para as possessões portuguesas, não era recém-nascida, pretende- -se compreender o processo pelo qual passou na busca da permanência de uma identidade e também de apropriação de outras culturas ou adaptando-se umas às outras. O resultado desses contatos foi a criação de uma cultura afro-brasileira cheia de valores e princípios que não feriram sua concepção de apreensão do mundo que trouxeram da cultura original praticada por meio da tradição oral.


			Busca-se, com isso, compreender como as inter-relações entre negros escravos, livres, forros, libertos, africanos e brasileiros, homens brancos livres – ricos e pobres -, mulheres nas mesmas condições, estabelecidas em Vila Rica do século XVIII, sob a proteção dessas irmandades, propiciaram ao negro africano e seus descendentes expandirem sua posição de agente histórico, difundindo e perpetuando sua cultura, através de lutas diárias que obrigaram a sociedade mineira a fazer concessões em busca de acordos que agradassem ambas as partes. Segundo o conceito de Théo Lobarinhas (2002, p. 25), “[...] os cativos são agentes históricos no momento em que lutam para inserir sua participação na transformação social, com base na verificação de que a luta social é um obstáculo à reprodução escravista”. 


			Seguindo a trajetória histórica no continente africano, levanta-se a hipótese de que foi sua concepção de educação pautada pela tradição oral e pela autonomia do ser social preparado para viver em comunidade (Bâ, 2003, p. 70) que os fez dominar o cenário cultural em toda região constituída das cidades históricas de Ouro Preto, Mariana, Sabará, São João Del Rei e Arraial do Tejuco (Diamantina). No nosso caso, esse domínio cultural é representado pela música que foi produzida e divulgada nesse período.
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